












 
 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 220/2021 

Processo Administrativo n°231/2021 

 

A empresa André E.S. Schilling, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 02.441.945/0001-74, com sede à Av. Capivara 1515, 

Jardim Bühler, na Cidade de Ivoti/RS, neste ato representada por seu 

representante legal André Elias Stolben Schilling, portador do GR 

1064656414, CPF n. 746.774.380-72, e-mail licitacoesandre@gmail.com, 

vem, tempestivamente, conforme permitido no § 2º, do art. 41, da Lei nº 

8666/93,  e na Lei 10.520/2002, em tempo hábil, à presença de Vossa 

Senhoria a fim de IMPUGNAR os termos do Edital em referência. 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

A presente impugnação é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para protocolar o pedido é de três 

dias anteriores à data fixada para o recebimento das propostas e documentos de habilitação, nos termos da 

cláusula 24.1 do edital e do Art. 24 do Decreto 10.024/2019. 

Assim, resta evidente a tempestividade do presente recurso, considerando que a data marca para 

realização da sessão pública é o dia 18 de janeiro de 2022 e a impugnação está sendo apresentada no dia 12 de 

janeiro de 2022, razão pela qual deve conhecer e julgar a presente impugnação. 

II – FATOS. 

A parte impugnante tem interesse em participar da licitação cujo objeto Registro de Preços para a 

Aquisição de Materiais Esportivos para atender as Unidades de Ensino do Sistema Municipal de Lages  

Analisando o edital, foi possível verificar que alguns itens se encontram com valores de referência 

defasados e com os descritivos incompatíveis com o edital. Vejamos: 

No item 1 é solicitado “Bola Voleibol 16 Gomos. Apresentação: Com 16 gomos. Características: Com 

câmara airbility ou similar, matrizada, microfibra, miolo slip system removível e lubrificado. Aprovado pela CBFS e 

FIFA. Garantia contra defeitos de fabricação. “, entretanto é impossível que a bola de vôlei possua aprovação da 

CBFS e FIFA uma vez que são aprovações destinadas a bolas de outra modalidade, o futsal. A quantidade de 

gomos descrita no termo de referência refere-se ao modelo 7.0 da Penalty, no qual foi retirado da linha de 

produção, conforme documento anexo. O modelo que substitui a 7.0 é a 8.0 que atualmente possui 18 gomos, 



 
ainda, é importante frisar que no ano de 2021, a bola perdeu a aprovação da FIVB, passando a ter apenas o selo 

de que foi testada pela federação. 

 

Além disso, o valor de referência é incompatível com o praticado no mercado, vejamos como consta no 

valor de PDV da própria fabricante: 

 

 

 Sendo assim, aconselha-se que seja reescrito o descritivo e seja refeito uma nova pesquisa de preços, a 

fim de com mais clareza solicitar o produto correto às empresa licitantes. 

No item 2 a bola solicitada pelo órgão possui apenas a aprovação da FIFA, não contendo mais o selo da 

CBFS, ainda, o valor de referência não comporta uma bola com aprovação, vejamos conforme o catálogo da 

fabricante: 



 

 

Tendo em vista os fatos relatados acima, sugerimos que seja reanalisado o descritivo, a fim de ver para o 

órgão se é mais vantajoso refazer a pesquisa de preço, ou deixar de exigir as certificações. 

No item 4 é solicitado que a bola possua aprovação da IHF, porém o valor de referência encontra-se 

defasado, não cobrindo nem o custo da bola, segue catálogo do fornecedor para aferir: 

 

Contudo, nesta situação existem duas alternativas, uma delas é deixar de exigir a certificação e optar por 

uma bola ultra fusion, ou refazer a pesquisa de preços afim de conceder maior margem para que as empresas 

possam ofertar o produto conforme solicitado. 

No item 5 é solicitado “Bola Basquete nº 7.8 Apresentação: Diâmetro 74,9 a 78 cm. Peso 567 a 650 gramas. 

Características: Bola basquete nº 7.8 ou similar ou de melhor qualidade. Crossover, matrizada, confeccionada em 

microfibra, forro Termofixo, tecnologia Aracnun, camara 6 D, miolo Capsula Sis removível e lubrificado. Aprovado 

pela FIBA.. “, porém uma bola com aprovação FIBA e demais tecnologias solicitadas não comporta o valor de 

referência, vejamos: 



 

 

 

É importante ressaltar que os valores aqui apresentados ainda devem ter a incidência de fretes, a 

responsabilidade de manter o valor pela validade da ata, emissão de nota fiscal, pagamento em dia de 

compromissos para com impostos, produtos, funcionários e demais encargos que mantenham a empresa com boa 

saúde financeira e com condições de entregar os itens ao longo de toda a vigência da ata. Nesse momento de 

incertezas, se faz necessária a prudência para sustentabilidade do fornecedor e para que o órgão não seja 

surpreendido recebendo materiais de baixa qualidade, que não irão atender ao seu propósito ou que se tenham 

muitos itens fracassados, o que tem ocorrido muito. 

Diante disso, os itens solicitados devem estar de acordo com a descrição do bem e os preços compatíveis 

com os de mercado. Por isso apresentamos a presente impugnação, por não concordarmos com alguns valores 

e descritivos técnicos conforme determina o Art. 15, §1, da Lei 8666/93. Há de se levar em consideração os 

grandes aumentos sofridos desde o último semestre de 2020. Nossa empresa preza por cotar o produto de acordo 

com o descritivo!  

Por fim, caso seja da vontade do órgão, podemos estar enviando notas fiscais e demais documentos que 

comprovam o aumento nos produtos. 

 

Resta evidente que o valor de referência não comporta a compra dos produtos descritos no termo de 

referência.  

Assim, com intenção de sanar as inconsistências verificados no edital, solicitamos a análise minuciosa dos 

valores dos produtos no mercado, para fins de evitar eventuais cancelamentos ou fracassos futuros.. 



 
Assim haverá uma disputa justa, garantindo ao órgão e ao fornecedor o respeito ao edital e posterior 

entrega dos bens esperados.  

IV– PEDIDOS. 

Em face do exposto, requer: 

1.  Seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com efeito de constar no Edital o que segue: 

2. A adequação do descritivo técnico de acordo com o valor do objeto requerido no mercado. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Ivoti,12 de janeiro de 2022. 

 

 

   


